
Brasília-DF, 6 novembro de 2018

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Audiência Pública

Venda Direta de Etanol Hidratado e os
Benefício ao Produtor e ao Consumidor

Final



ÍNDICE

1. Diminuição valores nas bombas de combustível;

• a – Opção de venda direta não é obrigatório.

b – Diminuição do passeio do etanol;

c – Competição regional;

2. Qualidade do produto;

3. Abastecimento;

4. Impostos;

5. Impácto no RenovaBio;

6. Logística: transportadoras serão as mesmas (CIF e FOB);

7. Usina criando distribuidora;

8. Vontade da Sociedade.



1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

a – Opção de venda direta não é obrigatório.

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO ANP Nº 43, DE 22.12.2009 - DOU 24.12.2009

Art. 6º O fornecedor somente poderá comercializar etanol combustível com:
I - outro fornecedor cadastrado na ANP;
II - distribuidor autorizado pela ANP; e
III - mercado externo.
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1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

b – Diminuição do passeio do etanol;

1

FÁBRICA DISTRIBUIDORA

POSTO



1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

a – Diminuição do passeio do etanol;

1

1  Atual                        R$ 89,09/m3                   

2 Venda direta           R$ 60,77/m3 

Economia de 30% de transporte 

Fonte: EsalqLog

Custo médio do transporte etanol hidratado.
Estado de São Paulo

FÁBRICA DISTRIBUIDORA

POSTO
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1. Diminuição valores nas bombas de combustível

a – Diminuição do passeio do produto;



1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

c – Competição regional.

PERCENTUAL POSTOS

Embandeirados: 58% Bandeira Branca: 42%

Benefícios Econômicos Diretos
- Competitividade e diminuição do preço ao consumidor
- Valorização do combustível;
- Investimentos ficarão na região;
- Garantia da qualidade e origem do produto (Resolução n 36)
- Aumento da renda e riqueza regional;
- Valorização das destilarias de menor porte;
- Distribuição de Renda

Venda direta
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2. Qualidade do produto.

“A qualidade do produto vai melhorar pois a sua origem será conhecida”

Art. 4º O Fornecedor de Etanol
Combustível fica obrigado a garantir a
qualidade do Etanol Combustível a ser
comercializado em todo o território
nacional e a emitir o Certificado da
Qualidade a cada batelada a ser
comercializada.......

RESOLUÇÃO ANP Nº 19.

Art. 8º O Distribuidor deverá garantir a
qualidade do Etanol Hidratado Combustível a
ser comercializado em todo o território
nacional e emitir o Boletim de Conformidade
com os resultados dos ensaios realizados em
amostra representativa.

RESOLUÇÃO ANP Nº 19.

Art. 1º Fica estabelecido, pela
presente Resolução, o
Regulamento Técnico, em anexo
que trata do controle da qualidade
do combustível automotivo líquido
adquirido pelo Revendedor
Varejista para comercialização.

RESOLUÇÃO ANP Nº 9.

Resolução 41 ANP

Art. 32 - É vedada a comercialização de combustíveis líquidos com revendedor varejista que não esteja autorizado pela ANP ou que optou por
exibir a marca comercial de outro distribuidor, nos termos do art. 24 da Resolução ANP nº 41, de 5 de novembro de 2013], ou outra que venha
a substituí-la, conforme informações disponibilizadas no endereço eletrônico www.anp.gov.br, exceto no caso previsto no § 1º deste artigo.

http://www.anp.gov.br/
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2. Qualidade do produto.

OPÇÃO DE VENDA DIRETA

Art. 4º O Fornecedor de Etanol Combustível
fica obrigado a garantir a qualidade do
Etanol Combustível a ser comercializado em
todo o território nacional e a emitir o
Certificado da Qualidade a cada batelada a
ser comercializada.......

RESOLUÇÃO ANP Nº 19.

Art. 1º Fica estabelecido, pela
presente Resolução, o Regulamento
Técnico, em anexo que trata do
controle da qualidade do combustível
automotivo líquido adquirido pelo
Revendedor Varejista para
comercialização.

RESOLUÇÃO ANP Nº 9.

Algumas adaptaçoes na Resolução
para determinar relacionamentos
e de comunicação de embarques
com a ANP. Mas controle de
qualidade se mantém o mesmo,
pois as exigências para a
manutenção de qualidade são
semelhantes.
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3. Abastecimento.

 Não exite legislação que garanta o abastecimento do etanol hidratado combustível;

 O consumidor que controla a oferta e a demanda (Carro flex);

 A venda direta não será obrigatória;

 Competencias e competição que determinarão as regras de mercado.



4. Impostos.

IMPOSTOS NA CADEIA

R$ 1,441

R$ 2,28

R$ 2,691

Preço Produtor

Preço Consumidor

Preço Distribuidor

38,8%

15,27%
Margem dos postos 

- SP

Margem Distribuição, 
impost. e Logist. - SP

São Paulo: Junho de 2018.
Fonte: FECOMBUSTIVEIS

São Paulo: Junho de 2018.
Fonte: ANP e CEPEA



4. Impostos.

Opção de Venda direta:

• Parte de uma adequação tributária (Fernando Mombelli >Coordenador-Geral de
Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil);

• O setor não deseja provocar perdas de arrecadação;



5. Impácto no RenovaBio.

LEI Nº 13.576, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre a Política Nacional de
Biocombustíveis (RenovaBio).

Comercialização entre o emissor primário
(unidades produtores de biocombustíveis)
e o comprador, o Distribuidor.

Credito de Descarbonização – Cbio.

Comércio de 

CBio via Bolsa

Distribuidor

Biocombustível 

físico

Aquisição

Outros 

agentes

Produtor

Emissor

Cbio



5. Impácto no RenovaBio.

Opção 1 – A unidade industrial opta entre a venda direta ou realizar CBIOs 

Credito de Descarbonização – Cbio.

Comércio de CBio via 

Bolsa

Distribuidor

Biocombustível 

físico

Aquisição

Outros 

agentes

Produtor Revendedor

Venda Direta

Cbio
Venda 
Direta Ou



5. Impácto no RenovaBio.

Opção 2 - Adequação da LEI Nº 13.576. Revendendor como Adquirente.

Credito de Descarbonização – Cbio.

Comércio de CBio via 

Bolsa

Distribuidor

Biocombustível 

físico

Aquisição

Outros 

agentes

Produtor Revendedor

Aquisição

Biocombustível 

físico

Cbio

OPÇÃO DE VENDA DIRETA



OPÇÃO DE VENDA DIRETA

6. Logística: transportadoras serão as mesmas (CIF e FOB).

FOB – Comprador Assume os riscos dos custos.

CIF – Destilaria responsável pelos custos.



7. Usina criando disribuidora.

Podem, mas isso necessita:

• Criar empresa nova, pessoa juridica;

• Separar as empresas fisicamente e juridicamente

e administrativamente;

• Exigencias semelhantes de controle de qualidade;

No que resulta:

• Custos de transação impraticáveis pelo volume a

ser cmercializado;

• Falta de competitividade;

Venda Direta - Benefícios:

• Para a sociedade;

• Para o Consumidor;

• Para nossa classe;

• Para a economia;

• Para a região;
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8. Vontade da Sociedade.

Legislativo
Projetos de Direta

Casa Projeto Autor Ementa Despacho Relator Histórico Situação Atual Como funciona a 

tramitação

Casa Projetos Autor Ementa Despacho Relator Histórico Situação Atual Como funciona a 

tramitação

Câmara PL 10406/2018 Deputado 

Professor 

Victório 

Gal l i  - 

PSL/MT.

Autorizar  os  produtores  de 

Etanol  comercia l i zarem o 

combustível  di reto com os  

postos  de abastecimento, 

sem haver a  necess idade 

de passar pelas  dis tribuid

Apensado 

ao PL 

acima – 

10316/2018

Apresentado m 

28/05/2018. Ainda 

não chegou às  

comissões

Aguardando 

chegada na  CME.

Caso aprovado nas  

Comissões , va i  ao 

plenário da  Câmara para  

em seguida seguir para  

as  Comissões  do 

Senado.

Câmara PL 10316/2018 Deputado 

Mendonça 

Fi lho 

(DEM/PE) 

Al tera  a  Lei  nº 9.478, de 16 

de agosto de 1997, e a  Lei  nº 

9.718, de 27 de novembro de 

1998, para  dispor sobre a  

comercia l i zação de etanol  

hidratado combustível . 

CME, CFT, 

CAPADR, 

CIC, CCJC

Criada uma 

Comissão 

Especial.

Se aprovado, é 

encaminhado ao senado 

para  apreciação. 

Câmara PDC 955/2018 Deputado 

Rogério 

Rosso 

(PSD/DF) 

Susta  o artigo 6º da  

Resolução nº 43, de 22 de 

dezembro de 2009, da  

Agência  Nacional  de 

Petróleo - ANP.

CME e 

CCJC. 

Apensado 

ao PDC 

acima!

Dep. 

Simão 

Sess im (PP-

RJ)

Projeto apresentado 

em 28/05/2018 e 

apensado ao PDC 

916/2018 em 

07/06/2018. O relator 

da  CMA foi  

des ignado em 

02/05/2018.

Aguardando 

parecer do relator 

da  CME.

Se aprovado, é 

encaminhado ao senado 

para  apreciação.

Aguardando 

des ignação do 

Relator da  CI 

desde 08/06/2018

Como caminha em 

decisão terminativa  

pelas  Comissões , caso 

aprovado, segue direto 

para  apreciação da  

Câmara, sem passar 

Câmara PDC 918/2018 Deputado 

João 

Henrique 

Caldas  

(PSB/AL)

Susta  o artigo 6º da  

Resolução ANP nº 43, de 22 

de dezembro de 2009.

CME e CCJC Dep. 

Simão 

Sess im (PP-

RJ)

Projeto apresentado 

em 23/04/2018 e 

encaminhado às  

Comissões  em 27/04. 

O relator da  CMA foi  

des ignado em 

02/05/2018.

Aguardando 

parecer do relator 

da  CME

Apresentado em 

06/06/2018. Aprovado 

regime de urgência  

em 12/06/2018 em 

Plenário.

Incluído em ordem 

do dia  no Plenário 

do Senado, 

votação previs ta  

para  19/06/2018.

Se aprovado, é 

promulgado pelo 

pres idente do Senado 

Federa l , não havendo 

participação do 

Pres idente da  Repúbl ica . 

Senado PLS 268/2018 Senador 

Álvaro 

Dias  

(PODE/PR) 

Al tera  a  Lei  nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, que dispõe 

sobre a  pol i tica  energética  

nacional , para  discipl inar a  

comercia l i zação de etanol .

CI e CAE Encaminhado a  CI e 

CAE, em decisão 

terminativa .

Senado PDS 61/2018 Senador 

Otto 

Alencar 

(PSD/BA) 

Susta  o artigo 6º da  

Resolução nº 43, de 22 de 

dezembro de 2009, da  

Agência  Nacional  de 

Petróleo – ANP

Plenário 

do Senado
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7. Vontade da Sociedade.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE.

“O Cade tem como missão zelar pela livre concorrência no mercado, sendo a entidade responsável, no âmbito do Poder 
Executivo, não só por investigar e decidir, em última instância, sobre a matéria concorrencial, como também fomentar e 
disseminar a cultura da livre concorrência.”

“Segundo o Cade esse tipo de 
norma regulatória como a da 
ANP “produz ineficiências 
econômicas, à medida em que 
impede o livre comércio e 
dificulta a possibilidade de 
concorrência que poderia existir 
entre produtor de etanol e 
distribuidor de combustível”.



7. Vontade da Sociedade.

Parecer do CADE protocolado na tomada pública da ANP

Argumentos sem fundamentos 
teóricos e fáticos.



7. Vontade da Sociedade.

Parecer do CADE protocolado na tomada pública da ANP

Ilícito considerar 
as distribuidora 
garantidores da 
ordem 
tributária



7. Vontade da Sociedade.

Parecer do CADE protocolado na tomada pública da ANP

As Usinas de
produção
submetem as
mesmas regras de
controle de
qualidade das
distribuidoras.

Competitividade e
competência vai
regular a venda
direta



7. Vontade da Sociedade.

AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP
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7. Vontade da Sociedade;

JUDICIÁRIO:

Nordeste
27/06/18 - Liminar autoriza venda direta do etanol das destilarias aos postos em

PE, AL e SE.

26/07/18 - TRF/Recife Derruba o pedido da União e da ANP e mantém liminar.
para venda direta de etanol.

05/08/18 - Suspende a liminar a pedido da ANP.
24/10/18 - Decisão em primeira instância favorável a venda direta.
04/11/18 -TRF 5° Região PE, foi suspensa a decisão de Primeira Instância

aguardando decisão do plenário.

Brasília
A Associação Comercial do Distrito Federal (ACDF) ingressou, no dia 06 de junho
de2018, com ação civil pública na Justiça Federal para a quebra do monopólio da
Petrobras sobre o preço do etanol. O objetivo da entidade é fazer com que a
redução do valor por litro do combustível chegue diretamente ao bolso do
consumidor brasiliense.

São Paulo
Justiça autoriza venda direta de etanol a postos do interior de São Paulo Decisão
se restringe à Usina Figueira, na região de Araçatuba



Muito Obrigado!

ALEXANDRE ANDRADE LIMA

Presidente

25

SCS – Quadra 01 – Bloco “G” – Edifício Baracat – Salas 204/206 – CEP: 70.309-900 –
Brasília – DF Telefone: (61) 3322 3856 / 3321 2739 – Celular: (61)9 8220-7986 – E-mail:
feplana@feplana.com.br


